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gurança para a guarda dos bens do que no modelo estrutural  utilizado anteriomente.  Sendo as-
sim, podemos dizer que houve uma melhona nas condições gerais de armazenamento, o que com
certeza, ajudou a minimizar os riscos de perda ou deterioração. Também foí alugada uma sala em
um  prédio  comercial  bem  próximo,  a qual  tem  servido  para guardar o excedente  dos materiais

quando necessáno.
Até o mês de julho de 2025, o Almoxarifàdo contou com quatro pessoas atuando no mes-

mo, sendo todos servidores efetivos, e um deles designado como gerente do setor. A partir de ju-
Iho,  um  estagiário  também  se  somou  à  equipe,  que  portanto  passou  a ser composta por  cinco

pessoas até o final do exercício. No processo de recebimento dos materiais de consumo adquiri-
dos, o encarregado costumava designar um dos servidores lotados no setor para proceder à inspe-

ção no momento da entrega, no entanto, ele próprío realizava essa tarefa em algumas ocasiões. Os
critér]os utilízados para aferíção da quantidade e qualidade dos bens entregues, geralmente eram
aqueles previamente definidos através dos editais de licjtação, e também nos contratos decorren-
tes dos processos licitatórios. Nos casos de compra direta por dispensa, essa definição muitas ve-
zes era feita no momento em que a Administração avaliava a proposta mais vantajosa apresentada

pelos fomecedores participantes, após realizadas as cotações de preço.

Outros apontamentos registrados no processo de rLscalização e controle:
Aqui  procuramos destacar,  de foma resumida,  mais  algumas inferências levantadas  du-

rante o desempenho das atribuições  inerentes à Controladoria,  e que também estão diretamente
relacionadas ao acompanhamento deste ponto de controle:
- Todos os itens utíljzados pela Casa,  se encontram cadastiados com as devidas denomjnações,

codificações e especificações;
- 0 acompanhamento e análise da saída dos itens TegistTados, é feita pelos próprios funcionários

do setor de Almoxanfado;
- Os relatórios referentes à rotativídade dos produtos em estoque são emitidos pelo mesmo siste-

ma infomatizado utilizado para o registro;
-Não há uma metodologia oficial que esteja em uso atualmente para se estabelecer os níveis de

estoque mínimo,  o ponto de ressuprimento, e o estoque máximo.  Contudo, a verificação  que se
faz dos dados indicativos de movimentação dos materiais que estão cadastrados no sistema, tem
atendido às necessidades de consumo;
- No que diz respeíto à manutenção dos estoques, são levadas em consideração:  a capacídade de

armazenamento do almoxarifàdo, as condições de estocagem e a rotatividade dos produtos;
- Não foram registrados índices de perda de materiais neste exercicio, mas alguns poucos itens

destinados à limpeza tiveram os seus prazos de validade vencidos, e acabaram sendo doados para
instituições sem fins lucrativos da cidade. Não houve perda de itens pela obsolescência por terem
o seu uso descontinuado;
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- Sempre que o nível de estoque de algum material de uso contínuo está baixo, o setor de com-

pras é devidamente infomado;
- Os itens recebidos no a[moxarifado também são conferidos com base na nota fiscal respectíva,

e caso algum material não corresponda ao que está descnto no histórico, ou ao que foi solicitado,
o setor providencia para que o mesmo seja substituído;
- 0 setor usualmente retém uma cópia ou a 2a vía da nota fiscal das mercadorias recebidas;
- Não são confeccionadas placas de identificação para a totalidade dos itens armazenados, porém,

a quantídade e a variedade dos estoques da Câmara, não são suficientemente grandes que exjjam
a identificação de todos os armários ou prateleiras, pois os inateriais são de fácil localização;
~ As requisições de material são emitidas de imediato pelo próprio sistema informatizado. Depois

são organizadas, e posteriomente arquivadas segundo os critérios definidos pelo setor;
-Devido à pequena quantidade e à grande rotativídade dos estoques, os inventários dos mater]aís

de consumo são feitos de forma esporádica, geralmente confome a necessídade;
-Não foi verificada a baixa de produtos devido ao vencimento do prazo de validade. 0 fato é que

a Câmara trabalha com poucos materiais perecíveis, e os  mesmos costumam ser adquiridos  em

pequenas quantidades e são utilizados frequentemente.

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO CONTROLE INTERNO:
A  atuação do Controle lntemo aqui se deu de foma semelhante à de como procedemos

em relação ao Patnmônio, inclusive por se tratar de setores com características de funcionamento
muito parecidas.  No entanto,  obviamente procuramos dar mais atenção aos trâmites que envol-
vem o manejo eficiente dos bens não duráveis adquiridos cotidíanamente, incluíndo sua entmda,
conseivação e saída. Buscamos mais uma vez rememorar ao setor, a respeito de alguns pontos de
contTole importantes, e as implícações de sua inobservância, em especial, sobre a necessidade de
se proceder a um inventário mais detalhado e abrangente dos materiais estocados. Além disso, re-
lembramos o quanto é apropriado verificar periodícamente os itens ainda cadastrados no sistema,
mas que há algum tempo não estão sendo repostos por não serem mais utilizados pela Câmara,

para então classificá-los como inativos.
Também  ratificamos  sobre  a  importância da  avaliação  e  conservação  dos  materiais  por

meio de vistonas periódicas, valorizando com isso a prevenção de sinistros, e assim evitando a
ocorrência de gastos jmprevístos e desnecessárjos para a Entjdade.

Dentre outras ações  implementadas, podemos destacar a orientação dada aos envolvidos
com a gestão de bens, para que procurassem averiguar com mais ffequência os níveís de estoque
de cada item registrado no sistema, com o propósito de comunicar em tempo hábil ao setor encar-
regado  das  compras,  para  que  este  então  procedesse  às  devidas  reposições,  sempre  que  a  sua

quantidade atingisse um ponto considerado como crítico. Desta foma, foí possível garantir a ma-
nutenção do funcionamento adequado de todos os setores, e também minorar a prática das com-

pras  emergenciais,  o  que  geralmente  implíca assumir outras  despesas  além  das  que já estavam
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previstas. De qualquer modo, com a obrigatoriedade da adoção da Lei  14.133/21  a partir de 2024
para a realização dos processos de compra, a atenção com o planejamento em relação a este pon-
to, tomou-se algo imprescindível para a legítimação das aquisições de produtos e serviços.  Inclu-
sive, com o advento do Plano de Contratações Anual, e outras diversas exigências impostas pela
nova lei, a probabilidade de tal situação ocorrer passou a ser muito pequena.

RESPOSTAS DECORRENTES 1)0 ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES:
Neste ponto, devemos levar em consíderação que, com o passar dos anos, tem havido um

avanço contínuo no tocante à atuação dos servidores do setor, possibilitando um visível aumento
da eficácia na realização das atividades rotineiras, o que começou a sobrevir, notadamente, após a
segregação das funções de gerenciamento do Patrimônio e do Almoxarifado que aconteceu há al-

guns  atrás.  Esse  era um  ajuste que entendíamos como  uma necessjdade crucia],  principalmente
tendo em vista as exigências da legislação conelata. Ou seja, esta melhoria pode ser considerada
um reflexo direto da legitmação deste quadro situacional.  Sendo assim, o cenário que temos vi-
venciado desde então, foi o que possibilitou um fimcionamento mais consistente de ambos os se-
tores,  os  quais  têm  se  tomando  cada  vez  mais  operantes,  e  se  aprimorado  gradativamente  na
execução de suas funções, conforme já era esperado.

Podemos apontar, como resposta decorrente do acompanhamento das ações desenvolvidas
no Almoxarifado, algo bem parecido com o que percebemos, em relação aos resultados alcança-
dos no Patrimônio.  Verificou-se não somente uma otimização dos processos de cadastramento e
movimentação dos bens de consumo, como também uma maior assertividade na realjzação de di-
versas tarefas atribuídas ao pessoal do setor. Acreditamos que isso foi devido, principalmente, às
características de detalhamento das infomações que são exigidas pelo sistema infomatizado no
momento de se registrar os procedimentos específicos, o que, por sua vez, proporcionou um con-
trole mais rigoroso das entradas e saídas dos materiais. Naturalmente, este ponto positivo também

pode ser de certa foma, considerado como um reflexo advindo do processo de interação que al-
gumas vezes se tem com o Controle  lntemo.  Além disso,  para efeito de  avaliação,  ressaltamos
que os servidores atuantes, tanto no Almoxarifàdo, quanto no Patrimônio, ainda mantêm estreita
cooperação quando se trata do atendimento de algumas demandas em especial.

3.5- DOS VEICULOS E COMBUSTIVEIS

DESTAQUE DOS ASPECTOS RELEVANTES:
Devemos  infomar aqui  primeiramente que,  a Câmara iniciou 2025  com  um total  de 25

veículos oficiajs.  No final de 2024,  foi adquírido majs um  veícu]o próprio através de  Zícitação, a

qual foi homologada em dezembro. No entanto, a oconência de um sinistro ocasionou a perda to-
tal de um dos veículos ativos. Além disso, um outro teve a sua baixa oficializada e foi então de-
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volvido à Prefeitura. Assim sendo, a partir de janeiro a frota oficial da Entidade passou ser com-

posta por 25  veículos divididos da seguinte foma:  oito  próprios e dezessete alugados.  E  assim
pemaneceu até o encerramento do exercício.

Todos os veículos que compõem a frota da Casa, obviamente à exceção dos alugados, se
encontram devidamente tombados e registrados no sistema informatizado de patrimônio. Em cada
registro individual constam informações sobre todas as caracteristicas necessárias à sua respecti-
va e completa identificação, tais como: marca, ano de fabricação, número da nota fiscal de venda,
mode]o, cor, número do chassi, valor, placa, etc.

Não existe na Câmara um setor encarregado exclusivamente do controle de frota.  Quere-
mos crer que talvez isso seja devido ao fato de a quantidade de servidores efetivos em atividade
no momento, ser muito pequena para abarcar apenas esta função. Portanto, essa responsabilidade
atualmente é segregada entre a Admimstração e os motoristas efetivos. A Diretoria Admin]stratí -
va, tem como atribuição em relação à frota, apenas o agendamento e orgarização da escala para
uso dos veículos, e delega as funções de controle de abastecimento e manutenção, a um motorista

previamente designado, que então se encarrega de manter o trabalho preventivo, providenciando
para que sejam feitas revisões periódicas nos carros, com o intuito de se identificar a necessidade
de reparos e reposições de peças, e assim evitando que as ocorrências de sinistros sejam mais fre-

quentes. 0 abastecimento da ftota este ano foi realizado através da utilização de cartões magnéti-
cos específicos, fomecidos por uma empresa especializada contratada por intemédio de processo
licitatório, justamente com o fim de gerenciar o fomecimento de combustível.

Os automóveís  que  compõem  a  frota da Câmara, já há muitos anos  ficam  à  djsposição

quase que exclusivamente dos vereadores e seus representantes, servindo, primordialmente, para
o atendimento das demandas relativas às atividades de seus respectivos mandatos. E como já dis-
semos, é o setor de administração que se responsabiliza pela elaboração da escala a ser defirida, o

que neste caso, trata-se apenas da organização de distribuição dos carros.
Dessa foma, de acordo com informações obtidas dos encarregados pelo acompanhamento

e controle da escala de utilização, devemos aqui esclarecer o seguinte:  geralmente é preestabele-
cido um esquema onde é feíta uma divisão da frota atual disponível, o qual pode sofrer alterações
de um exercício para outro, ou até dentro do mesmo ano, dependendo das vanações que ocorram
na quantidade de veículos em condições de uso. Este cenário então, duante 2025, ficou definido
da seguinte foma:  1  veículo disponível em tempo integral para uso exclusivo da Presidência,  1
veículo dísponível em tempo integral para uso exclusivo da Mesa Diretora e 23 veículos disponí-
veis em tempo integral para uso exclusivo de cada um dos vereadores da Casa. Ou seja, a princí-

pio,  nenhum  dos  25  veículos  da  frota  ficava  reservado  para  atender  às  demandas  dos  setores
admiristrativos da Casa. Na verdade, o veículo destinado ao uso da Presidência, era o mesmo a
ser utilizado neste caso e também em situações emergenciais e/ou extraordinánas, principalmen-
te, por exemplo,  para substituir provisonamente qualquer dos outros veículos próprios na ocor-
rência de  algum  siristro.  Sendo  assim,  caso qualquer veículo  utilizado  por um  dos  vereadores
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tivesse que ficar em manutenção, mesmo que por um periodo inferior a 24 horas, cedia-se ao ve-
reador o único veículo que poderia ser usado pelos setores administrativos, ficando estes sem ne-
nhuma opção até  que o veículo retomasse do conserto, ou fosse  substituído por outro alugado.
Inclusive, não havia a definição de horários em que os servidores efetivos pudessem dispor dele,
sendo necessário a sua solicitação com uma certa antecedência e também a prévia autorização dos
responsáveis. Por conseguinte, podemos concluir que, a utilização desse veículo era condicionada
ao sugimento da necessidade, e por isso, não era realmente possível se estabelecer prevíamente
uma programação definitíva.

Outros apontamentos registrados no processo de fiTsca]ização e contro]e:
Aqui  procuramos  destacar,  de foma resumida,  mais  algumas inferências  levantadas  du-

rante o desempenho das atribuições  Ínerentes  à Controladoria,  e que também  estão díretamente
relacionadas ao acompanhamento deste ponto de controle:
- Foi verificado a existência de seguro com vigência contratada de um ano, para todos os veícu-

los de propriedade do Órgão. Quanto aos alugados, tanto o seguro como a manutenção estiverain
sob responsabilidade da empresa de locação confome as cláusulas do contrato celebrado, caben-
do à Câmara somente a despesa com o abastecimento, e cuidados exigidos com a limpeza e higie-
nização periódica, em conjunto com os serviços de lavagem geral;
-A documentação de licenciamento dos veículos esteve sempre regularizada, sendo que a guarda

do DUT, eTa feita pela própria Administração;
-Não foi verificada a existência de sistema de controle de ve]ocjdade para todos os veículos;
- Não foí verificada a existência de formulários padronizados para requisição de uso dos veícu-

los, pelos motivos apresentados no tópico anterior.  Ou seja, as so]icitações para se utilizar o úmco
carro acessível à Administração, eram feitas pelos próprios requisitantes, quando da necessidade;
-Não existe uma relação de autógrafos das pessoas autorizadas a solicitar o uso dos veículos ofi-

ciais, devido aos mesmos motivos apresentados anteriormente;
- 0 abastecimento dos veículos da frota era feito na sede do município, através de cartões mag-

néticos próprios para essa finalidade, os quais eram fomecidos pela empresa contratada mediante

processo licitatório prévio, conforme esclarecemos mais acima;
- Nas ocasiões em que se faz necessário viajar para fora do mumci'pio, os ve]'culos são abasteci-

dos com os cartões magnéticos, que geralmente são aceitos na maioria postos em diversas locali-
dades do país. Porém, caso isso não seja possível, os gastos extras com combustíveis são sempre
comprovados pelo motorista mediante apresentação da nota fiscal respectiva, quando do seu re-
tomo à sede da Câmara. Devemos ainda salientar que, essas viagens só são pemitidas quando re-
alizadas com os veículos próprios da Entidade;
-Para se manter os veículos em boas condições de funcionamento e disponíveis para o uso, as re-

visões preventivas são quase sempre realizadas de acordo com o manual do proprietário;
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-  As  inspeções  periódicas  dos  veículos  e  equipamentos  de  segurança  são  providenciadas  pelo

motonsta indicado pelo setor de Administração;
~ Além da garagem do prédio, a Câmara também aluga um estacionamento próximo á sua sede,

porém, por questões de conveniência laborativa, uma parte dos veículos não era recolhida às de-
pendêncías do Órgão ao fmal do expediente, ficando os mesmos na posse dos vereadores que os
utilizam, ou com os seus respectivos assessores que atuam como motoristas, e com isso, tomava-
se impraticável a verificação periódica das condições de segurança de onde ficavam guardados;
- Em casos de notificações de trânsito e/ou qualquer outro tipo de sinístro que viesse a ocorrer no

processo de utilização rotineiro da frota, eram apuradas as responsabilidades, e tomadas as provi-
dências cabíveis;
- Somente os servidores habilitados no cargo de Motorista podem conduzir os veículos oficiais,

porém, vísto que atua]mente a Câmara conta com apenas três motoristas efetivos em atividade, e
o tamanho da ftota vem aumentando nos últimos anos, são também designados para exercer esta
função,  mediante  autorização  da  Presidência,  assessores  parlamentares  dos  diversos  gabinetes
existentes, a fim de suprir a carência de ocupantes desse cargo;
- Todos os veículos oficiais da entidade apresentam adesivo de identificação afixado extemamen-

te nas portas dianteiras, mas verificamos que em alguns deles, a impressão dos dizeres  "zÍ.go ex-
c/w.ç/vo em .gerv/.Ço " não havia sido colocada.

AÇÕES I)ESENVOLVII)AS PELO CONTROIE INTERNO:
0 Controle lntemo acompanhou,  como  é de praxe,  alguns  dos procedimentos rotjnejros

realizados pelo setor de Administração no âmbito da gestão da frota, e pelo que temos verificado
no deconer dos anos, apesar de poder constatar-se mais uma vez uma evolução no desempenho,
ainda entendemos que é preciso buscar um aprimoramento mais consistente, no que diz respeito a
alguns pontos de controle na utilização dos veículos. Por conseguinte, dentre outras ações plane-

jadas, relembramos da necessidade de implementação de algumas melhorias, como por exemplo,
um preenchimento mais completo do Mapa de orientação, com infomações detalhadas dos horá-
rios de saída e retomo, destino, nível de combustível, e a quílometragem registrada. Também rati-
ficamos sobre a importância da emissão de requisições padronizadas para solicitação de uso de
veículo, pois as  mesmas continuavam a ser feitas infomalmente,  ou a]gumas vezes,  através de
oficio individual elaborado pelo próprio interessado.  Além disso, também sugerimos a disponibi-
lízação de, pelo menos um veículo para uso dos servidores efetivos, o que provavelmente facilita-
ria o atendimento de outras demandas advindas dos diversos setores administrativos. Mas quanto
a este ponto, podemos dizer que não houve mudanças em relação ao ano anterior.

Tendo como base esses objetivos, procuramos auxiliar os encarregados da Adrinistração,
no sentido de se aperfeiçoar os processos gerais já existentes, atentando-se para a possjbilidade de
se realizar aLgumas alterações procedimentais, com o intuíto de assegurar que os critérios associa-
dos ao uso correta da ftota, fossem seguidos de foma adequada durante o exercício.
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RESPOSTAS DECORRENTES DO ACOMPANIIAMENTO DAS ATIVII)ADES:
0 trabalho de cooperação que há tempos vem sendo mantido entre a Controladoria e o se-

tor  de  Adminístração,  tem  apresentado  como  resposta,  um  contínuo  aperfeiçoamento  na siste-
mática empregada para o acompanhamento das diversas atividades pertinentes ao gerenciamento
de frota. Através da manutenção de um controle mais rígido, e do respeito às rotinas já existentes,
diminuiu-se a ocorrêncía de situações em que os veículos próprios não podiam ser utilizados por
motívos vanados  como sinistros,  ou por estarem passando por revisão mecânica.  Consequente-
mente, tem-se obtido resultados mais regulares, especialmente no tocante ao aproveitamento da
sua disponibilidade. Além de tudo, o fato de a Administração contar com apenas um veículo djs-

ponível, naturalmente faz com haja um cuidado maior na sua utilização, propiciando uma relativa
eficácía no atendimento das demandas advindas dos setores admjn]strativos da Casa.

Dessa forma,  somando-se alguns pequenos avanços, e com a manutenção de um quadro
operacional semelhante ao observado no ano anter]or, podemos dizer que não houve aumento sig-
nificativo nos custos proporcionais de gerenciamento da ftota particular. Inclusive, houve a dimi-
nuição do número de veículos próprios, mas somente com um a menos, o que manteve a média
de gastos praticamente igual. Mesmo assim, entendemos que ainda há o que progTedir em relação
a este ponto.  E para que se possa alcançar níveis ideais de otimização, consideramos que alguns
aspectos relativos à Gestão de Frota precisam ser modificados, enquanto outros, devem ser conti-
nuamente aperfeiçoados.

Por fim, além da observância à legislação correlata, e da atenção que deve ser dada às re-
comendações do TCM, devemos ratificar que, em  13  de dezembro do ano de 2019, foi criada e

passou a vigorar a Resolução n° 70/19, que definiu algumas nomas para a utilização dos veículos
oficiais da Casa. Ou seja, a partir daquela data, o texto dessa nova resolução, se constituiu em pa-
râmetro fundamental para o acompanhamento apropriado dessa rotina, porém não o único.  E de
certa maneira podemos dizer que, a formalização deste instrumento, também pode ser tida como
um resultado de cobranças feitas pela Controladoria, em relação à necessidade de incrementos no

processo  de  gestão  de  ffota.  Nesse  sentido  inclusive,  podemos  considerar  que,  tem  havido  um
progresso contínuo no que diz respeito a alguns procedimentos relacionados a este ponto de con-
trole, porque,  ]evando-se  em  consideração  o somatório das melhorias alcançadas,  fica evjdente
uma considerável evolução quando comparamos o escopo atual, com o que se verificava a alguns
anos atrás. Todavia, também entendemos que isso ainda não é o suficiente para se atingir um pa-
tamar mais próximo daquilo que poderíamos considerar como o ideal.

3.6 -DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS

I)ESTAQUE DOS ASPECTOS RELEVANTES:
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A Câmara mantém, desde 2005, um amplo cadastro  infomatizado de todas as empresas
com as quais já realizou transações de compra ou de prestação de serviços. Estes dados cadastrais
se encontram atualmente amazenados no mesmo sístema informatizado de compras que passou a
ser utilizado em função do SIAFIC, e que também é idêntico ao da Prefeitura. Esse referido siste-
ma conta com ferramentas muito amplas no tocante  ao cadastramento de  informações relativas
aos diversos fomecedores, as quais são revisadas e atualizadas sempre que preciso.  Com ísso, to-
dos os procedimentos referentes às compras, desde a abertura do processo administrativo até a as-
sínatura do contrato, têm sido regístrados de forma abrangente, e a disponibilidade deste recurso,
vem contnbuindo para que todas as ações vinculadas a este ponto de controle, sejam retratadas o
mais fidedignamente possível. Devemos ainda destacar que, desde 2024, todos os processos lici-
tatórios vêm sendo obrigatoriamente realizados sob a luz da nova Lei  14.133/21.

Neste exercício foram homologadas apenas 5(cinco) licítações.  Segue abaixo uma descri-

ção resumida dos referidos processos:
01) Processo n° 012/2025: Modalidade -Conconência; Tipo -Melhor técrica e preço; Objeto -
Prestação de Serviços de Agenciamento de Publicidade e Propaganda lnstitucionais., Vaho[ Esti-
mado -R$ 900.000,00; Licitante Vencedor -Lucas Aguiar Caires; Concluído no mês de julho;
02) Processo n° 013/2025: Modalidade - Pregão Eletrônico; Tipo - Menor preço global; Objeto
~   Prestação   de   Serviços   Con[inuados   de   Auxiliar   de   Limpeza,   Copeiragem   e   Vigilância

Desarmada,   com   Regime   de   Dedicação   Exclusiva   de   Mão   de   Obra,   Executados   nas
Dcpe#dé#cÍos  c  Jm'/scz/Ções  FJ's/cc7Á.  cJcz  Cómaro;  Valor  Estimado  -R$   1.311.046,56;  Licitante

Vencedor -Liderança Limpeza e Conservação Ltda. ; Concluído no mês de julho;
03) Processo n° 043/2025: Modalidade ~ Pregão Eletrônico; Tipo -Menor preço global; Objeto
-  Prestação  de  Serviços  de  Telefonia  Fixa  Comuiada  STFC,   com  Tecnologia  SIP,   e  na

Modalidade  Discagem   Direta   Gratuita-DDG(0800),   com  Sistema  de   Tarifação   Reversa.   e
For7zecí.me#/o  dc  P4ELY em  f2eg;me  de  Comoc7cz!o;  Valor Estimado  -R$  157.031,45;  Licitante
Vencedor -Telefônica Brasil S.A. ; Concluído no mês de julho;

04) Processo n° OS2/2025: Modalidade - Pregão Eletrônico; Tipo - Menor preço global; Objeto
-Prestação de Serviços de Manutneção de Equipamento, Suporte Técnico e Operação de PABX,

sendo este Cedido em Regime de Locação pelo Contratado., Va.loi Estimaido -Fr$ 90.830,00., Li-
citante Veneedor - Itabuna Telecomunícações Ltda. ; Concluído no mês de setembro;
05)   Processo   n°   014/2025:   Modalidade   -   Pregão   Eletrôrico;   Tipo   -   Menor   taxa   de
aílmirisüaiçãao.> Objeto -Prestação de Serviços de Gerenciamento de Frota por Meio de Cartão
Eleirônico,   para   Manutenção   dos   Veículos   Próprios   da   Câ:mara.,  VELÀoi  EsrimaÀo   -  8:$
137.917,74; Licitante Vencedor -Bamex Consultoria em Gestão Empresarial Ltda.;  Concluído
no mês de outubro.

De acordo com infomações fomecidas pelo setor de Compras, foram também realízadas

pela Câmara no deoorrer do exercício de 2025, 30(trinta) Dispensas e 34(tinta e quatro) Inexibi-
lidades de Licitação. A soma total dos valores individuais respectivos destes procedimentos cor-
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responderam a:  R$ 442.950,95(D) e R$  1.020.235,06(1).  Todos os contratos resultantes dos pro-

cessos licitatórios foram empenhados, e posteriomente encaminhados à 58 IRCE duante o ano,

junto com os ouÚos documentos das prestações de contas mensais.
Assim como no exercício anterior, a Câmara não adotou, em 2025, a prática de se utilizar

das tabelas elaboradas a partir dos Sistemas de Registro de Preços como base para a execução dos

procedimentos de compra. Dessa foma, os Agentes envolvidos com os processos licitatórios nor-
malmente procediam fazendo pesquisas de mercado e cotações de preços, para que os dados obti-
dos pudessem servír de parâmetro, tanto na realízação das díspensas, como na comparação com
as propostas apTesentadas ms licitações. Inclusive, desde o mês de abril do ano passado, um pTo-

grama específico que dispõe de ferramentas voltadas para cotar preços de foma digital, passou a
ser utilizado para um melhor atendimento dessa demanda.

Devemos também destacar que,  futuramente, a)nda exjste a possíbj]idade de que a Casa
também realize a abertura de prmessos licitatórios para o Registro de Preços, contudo, particular-
mente para apenas uma parcela de itens de uso continuado.

Outros apontamentos registrados no processo de fiisca]i2ação e contro]e:
Aqui  procuramos  destacar,  de foma resumda,  mais algumas  inferências levantadas du-

rante o desempenho das atribuições  inerentes à Controladoria, e que também estão diretamente
relacionadas ao acompanhamento deste ponto de controle:
~ Com  o  advento  da nova Lei  de Licitações e  Contratos,  não houve mais  a necessidade  de  se

constituir uma comissão permanente de ljcjtação, que passou a ser substituída peJos membros da
equipe de contratação formalmente designados;
-  Foi  verificada  a existência  de  solicitação  foimal  emitida  pelos  setores  que  necessitavam  da

aiquisíp~&o de bems ou serviços, fieta atiuNés do Documen[o de Formaíização de Demanda(DFD).,
-FoÍ veriíicada a existência de pareceres emitidos pelo responsável pelo setor Contábil, sobre as

disponibilidades de dotação nas corTespondentes rubricas a serem utílizadas nas licitações;
- Os procedimentos de licitação foram iniciados através de processo admínistrativo, com a res-

pectiva autorização e indicação do objeto a ser licitado, conforme a Lei  14.133/21 ;
- Foi verificada a existência de todos os documentos necessários ao correto andamento dos pro-

cessos admjnistrativos referentes à abertua de lícitação;
- Com relação aos editais, não foi verificada a existência de cláusulas restritivas que viessem a

fiiistrar o caráter competitivo dos processos licítatórios, tais como preferências de marcas, carac-
terísticas exclusivas de produtos e/ou serviços, distinções de sede ou domicílio e etc, à exceção,
neste caso, das situações previstas na nova Lei;
- Tanto as minutas dos editais de licitação como também dos contratos, foram previamente exa-

minadas pela Procuadoria Juridica da Câmara;
- As publicações dos editais, bem como os prazos e os valores pertinentes a cada modahdade de

lícitação estiveram de acordo com a Lei  14.133/21 ;
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~ Verificou-se que os editais das licitações continham todas as infomações básicas que são exigi-

das pela nova Lei  14.133/21 ;
- Foi verificada nos editais, a exigência de que os participantes apresentassem, quando necessá-

rio, a documentação prevista na Lei  14.133/21  para comprovação da habilitação jurídica, qualifi-

cação técnica e econômico-financeira, e também de regularidade fiscal;
-As cópias dos editais de licitação foram regularmente divulgadas e disponibilizadas aos interes-

sados no site da Câmara e no PNCP;
- Foi verificado em anexo aos editaís, documentos complementares, como por exemplo a mínuta

do contrato a ser fimado, e a descrição dos lotes quando necessário;
- Não foram identificadas oconências de descumprimento de normas estabelecidas nos editais;
- Foi averiguado que os processos e julgamentos das licitações ocorreram de acordo com os dita-

mes dos respectivos edjtais e em observância às exjgências da Leí  14.133/21;
- Todos os documentos fisicos relacionados aos certames que os exigiam eram rubricados pelos

participantes, e não foi identificada a inclusão posterior de documentação requerida nos editais,
exceto nas situações prevístas na lei;
-0 julgainento das propostas era sempre realizado com base nos critérios definidos nos respecti-

vos editais;
-Foi verificada a existência de publicação do resultado das licitações, bem como de sua homolo-

8ação;
~ Foi identificada nos contratos, a existêncía de cláusulas definindo os direitos, obrigações e res-

ponsabilidades das partes, de acordo com os temos da ]icitação e da proposta vencedora;
~ Foi identificado nos contratos a numeração das págínas, bem como o número de ordem e ano

em que foi celebrado, e também assinaturas do contratante, contratado e das testemunhas;
-Foram identificadas publicações dos resumos dos contratos dentro dos prazos legais;
-Foi averiguado que os contratos continham todas as cláusulas básicas necessárias ao atendimen-

to da Lei  14.133/21, bem como cláusula declaratória do foro da sede da administração, para diri-
mir quaisquer dúvidas relativas às questões contratuais;
- Foi verificado que as prorrogações de prazos contatuais eram justificadas por escrito e previa-

mente autorizadas pela autoridade competente ;
-Não houve ocorrência de subcontratação para execução de contrato, feita pelo contratado;
- No que diz respeito ao recebimento do objeto contratado, foi verificada a observância aos pra-

zos e preceitos legais, e também à quantidade e qualidade acordada no contrato respectivo;
-Foi verificado que os processos de dispensa e de inexibilidade realizados, atenderam aos crité-

rios estabelecidos nos artigos 72 a 75 da Lei 14.133/21.

AÇÕES DESENVOI.ylDAS PELO CONTROLE INTERNO..
Assim como ocorreu no ano anterior, devido às demais atribuições da Controladoria, não

foi possível ao Controlador - único membro ocupante do setor - estar presente na realização dos
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certames. Contudo, o Controle lntemo procurou estar sempre inteirado acerca dos principais pon-
tos dos editais e sobre o desenrolar dos processos, através de infomações fomecidas pelos Agen-
tes  de  Contratação  e  pelo  Pregoeiro,  quando  designado.   Além  dísso,  toda  a  documentação
relacíonada aos Pregões  e outras  modalidades,  ficam  disponíveis no  site oficial da Entidade,  e
com isso, podia-se ter um apanhado geral sobre as decisões adotadas, e as ações executadas pelos
responsáveis em conduzir a realização dos processos licitatórios. Dessa forma, caso fosse identifi-
cada alguma inconsistência em qualquer das etapas das licitações realizadas, os envolvídos seri-
am alertados para que procedessem aos devídos ajustes.

No que se refere ao acompanhamento da execução dos contratos,  inclusive daqueles de-
conentes de processos de díspensa ou inexigibilidade de licitação, destacamos que, desde 2017,
existe um servidor efetivo ocupante de cargo administrativo de nível médio,  indicado mediante
Ínstrumento oficial, para exercer a fiinção de Gestor de Contratos. Independente djsso, esse traba-
lho é muitas vezes desempenhado em conjunto com a Procuadoria e auxílio do Controle lntemo,

que fiscalizam o cumprimento das cláusulas constantes dos acordos firmados,  sempre atentando
para a sua confomidade com o que preconiza a Lei  14.133/21, e demais pertinentes. Além disso,
outros servidores da Casa também são oficialmente nomeados como Fiscais, para acompanhar o
andamento  de todos  os  contratos vigentes.  Naturalmente, depois  de  assinados  e publicados,  os
mesmos são enviados ao TCM por ocasião das prestações de contas mensais, para a comprovação
da sua legahdade.

RESPOSTAS DECORRENTES DO ACOMPANIIAMENTO DAS ATIVIDADES:
A continuidade da interação existente entre, Controladoria, membros designados da equi-

pe de contratação, pregoeiro e demais agentes envolvidos nos processos de compra, possibilitou
que, em 2025,  fosse mantido o rigor na observância aos ditames da nova Lei  14.133/21.  Isto fez
com que as dive[sas etapas exigidas para a conclusão dos Processos Licitatórios, fossem cumpri-
das com uma eficácia, precisão e desenvoltura que consideramos satisfatórias, evitando-se desta
forma, a ocorrência de um número de retificações além do previsto, ou de erros que pudessem ser
legalmente irreversíveis, assim prejudicando a lisura dos certames.

Ainda como resposta, verificamos que foi mantida uma relativa celeridade na homologa-

ção dos processos  licitatórios,  o  que pode  ser atribuído,  sobretudo,  à quantidade proporcíona]-
mente pequena de intervenções ou impugnações  feitas pelos licitantes  duante os certames.  Por
outro lado, devemos admitir que duante este exercício, foram realizados muito maís processos
nas  modalidades de lnexigibilidade e Dispensa de Licitação, do que em outras previstas,  o que
aparentemente, poderia ser interpretado como o reflexo de uma menor preocupação em se identi-
ficar e planejar a realização das despesas continuadas mais comuns. Contudo, podemos depreen-
der  que  esta  situação  esteja  relacionada  ao  fato  de  que  a  nova  Leí  de  Licitações,  ampliou  a

possibilídade, em particular pelas características do nosso Órgão, de se realizarem uma quantida-
de maior de despesas, por via de Dispensa. Além disso, foram efetuados aditivos em alguns con-
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tratos que já se encontravam em andamento, excluindo então a necessidade de se abrirem novos

processos. Portanto, podemos dizer que houve o prosseguimento de uma foma de atuar, que tem
favorecido o aprimoramento da execução das atividades interligadas aos processos de compra, e
facílitado o desempenho das ações rotineiras da Casa, algo que se configura perceptível pelo me-
nos nos últimos dez anos.

Por fim, o amplo envolvimento dos  servidores encanegados das funções de registro dos

processos de compra no sistema infomatizado, tem agilizado cada vez mais a  oTganização dos
Ínfomes relativos às licitações e contTatos, possíbi]itando que o seu envio para o SIGA seja feito

de forma adequada e com uma antecedência razoável, cumprindo assim. com maior diligência, os

prazos legais estipulados pelo TCM para o encaminhamento das prestações de contas. Entretanto,
consideramos  que  realmente exjste  a possibilidade  de  se  alcançar  um  nível  de  execução  ainda
mais satjsfatório, no que diz respeito a essa questão, jnclusive porqLie, ajnda tem sjdo enfrentados
alguns problemas de operacionalização relacionados ao novo sistema infomatizado de compras.

que passou a ser utilizado pela Câmara em 2023 por conta das exigências do SIAFIC, mas agora,
já se pode perceber uma fluência muito melhor na realização das tarefas inerentes ao ProgTama.

3.7 - DAS 0BRAS PUBLICAS E REFORMAS

DESTAQUE DOS ASPECTOS RELEVANTES:
Com relação a este ponto de acompanhamento, apenas informamos que nenhuma obra foi

executada durante o exercício de 2025.  Também verificamos qiie, no decorrer do ano, não foram
realizadas refomas no prédio da Câmara, cuja despesa viesse a correr por conta da dotação orça-
mentária vinculada ao Elemento JJ. 90. 5/. 00 --Obra.Ç e /Ms/ci/oçõeú..

3.8 -DA DESPESA PUBLICA

DESTAQU E DOS ASPECTOS RELEVANTES:
Considerando os aspectos concementes à efetivação das despesas da Câmara no exercício

de  2025,  podemos  afirmar com  segurança  que,  as  notas  de  empenho,  Ijquídação  e  pagamento
emitidas, continham todas as infomações necessárjas à completa identificação dos processos, tais
como: nome do credor, n° da nota riscal, hstórico da transação, etc. Sendo assim, podemos consi-
derar que, no que diz respeito às fomalidades legais, os procedímentos relativos a este ponto, se
desenrolaram de acordo com as exigências do Tribunal de Contas.

Verificamos que a grande maíoria dos pagamentos referente aos processos, foj  feita atra-
vés de transferência eLetrônica. Esta era a foma utilizada inclusive para a quitação de algumas Te-
ceitas extraorçamentárias, dentre as quais aquelas provenientes de descontos em folha, que eram
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decorrentes de empréstimos contraídos por servidores, nos bancos previamente credenciados para
efetuar este tipo de operação. Em alguns outros casos, e de acordo com a necessidade, a Câmara
também  se utilizou da modalidade de débito em conta-corrente para efetuar pagamentos através
de boleto bancário com código de barras. Ainda é válido destacar que, a partir do mês de outubro
do ano de 2021, a de emissão cheques nominativos para a quitação de despesas deixou de ser rea-
lizada, inclusive para atender as exigências do SIAFIC. Dessa foma, foi possível não somente al-
cançar uma vantajosa redução  nos custos  relativos  às tarifas  bancárias,  como também  eliminar
totalmente a ocorrência de certos inconvenientes, que algumas vezes estão associadas ao uso des-
se tipo de documento.

Outros apontamentos registrados no processo de fiscalização e contro[e:
Aqui  procuramos  destacar,  de foma resumida,  maís algumas jnferências levantadas du-

rante o desempenho das atribuições inerentes  à Controladoria, e que também estão  diretamente
relacionadas ao acompanhamento deste ponto de controle:
- Com relação aos empenhos, foí verificado que não foram ultrapassados os limites dos créditos

orçamentários concedidos para cada tipo de despesa;
- Foram  feitas  provisões  orçamentárias  mediante  empenho,  quando  da convocação  de licitante

vencedor para execução do contrato, e também nos casos da rea]ização de aditivos;
-Foi verificado que todos tipos de empenho -Ordinários, Globais e Estimativos - eram feitos de

acordo com as caracteristicas de cada despesa, e também que houve  o controle efetivo de seus
respectivos sal dc)s;
~ No que diz respeito ao recebimento de bens ou serviços contratados, verificou-se a exjstência

de acompanhamento para apuração da conformidade dos mesmos, com as diversas especificações
descritas nos temos dos respectivos contratos, como quantidade, modelo, qualidade, valores esti-

pulados, etc. Inclusive, há algum tempo esta ação passou a ser executada com mais credibilidade,
pois, como já citamos, existe um servidor efetivo oficialmente designado para exercer a função de
gestor de contratos, e além deste, o Órgão também dispõe de outros servidores atuando como fis-
cais, e que são responsáveis por auxiliar na execução deste processo;
-Averiguou-se que todas as despesas liquidadas forain previamente empenhadas;
- Foi também apurado que todas as ações essencíais ao cumprimento da fase de ]Íqujdação das

despesas , foram efetuadas corretamente;
- No que diz respeito ao pagamento das despesas, foi verificado que todos os processos eram pre-

viamente autorizados pelo ordenador;
-As Ordens de Pagamento emitidas, continham todos os dados necessários à sua correta fomali-

zação, quais sejam: nome do credor, endereço, retenções, valor líqüdo a pagar, saldo, número do
empenho, etc;
~ Verificou-se que, anexo aos processos de pagamento, constavam documentos que habilitavam a

sua autorização ;
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- Todas as despesas extraorçamentárias do tipo ``Restos a Pagar" foram devidamente inscritas;
- Foram efetuados os recolhímentos de todas as retenções realizadas;
~ Todos os pagamentos efetuados durante o exercício, conferiam com os lançamentos contábeis e

com os extratos bancários;

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO CONTROLE INTERNO:
Como de praxe, o Controle lntemo procurou acompanhar de foma prévia, concomitante e

subsequente, o desenrolar de todos os procedimentos que resultaram em dispêndios para o Órgão
em 2025, especialmente no que diz respeito aos critérios técnicos e buocráticos. Com o propósito
de comprovaT sua legalidade, monitoramos a realização das despesas em todas as suas fases: em-

penho, liquidação e pagamento. Dessa maneira, verificando os diversos fatores relacionados à sua
execução, mas em partjcular no que conceme à sua natureza, consídeTamos que não foram extra-

polados os parâmetros  Legais,  sendo as mesmas, em sua grande maioria, executadas de maneira
regular e tendo em vista o interesse público.

No entanto, devemos fazer aqui uma ressalva em relação a uma despesa em especial, que
todos os anos é realizada pela Câmara. Trata-se do evento de entrega do "Título de Cidadão Con-

quistense", e consequentemente, da contratação de serviços de decoração, montagem de estrutura,
publicidade, e etc.  Esta solenidade vem sendo promovida no interesse dos vereadores da Casa já
há bastante  tempo,  e  consideramos  que,  também  neste exercício,  o  numerário  total  dispendido
com a cerímônía, apesar de não ter sido exorbitante, não pode ser, do mesmo modo, classificado
como jrrisório.  Por isso,  apesar de taJ  atividade estar prevjsta no Regimento lntemo da Casa,  o
entendimento do Controle lntemo é de que, ainda que essa despesa não se configure como irregu-
lar na sua foima de execução, também não podemos afimar que a natureza de seu objeto, se en-

quadTe totalmente às fiinções inerentes ao Poder Legislativo, mesmo porque, é dificil categorizaT
a prática de se prestar homenagens como algo essencial, e que venha a trazer beneficios claros e
diretos para toda a comunídade. Por conseguinte, da mesma forma como sucedeu no ano passado,
rcafimamos o nosso posicionamento reticente fiente a Administração, com o indicatívo de que
tal ato seja regu]amentado de maneira mais criteriosa, e que a utilização de recursos públicos para
este tipo de finalidade, ou para quaisquer outras semelhantes, seja sempre avaliada antes que se

proceda à sua efetivação.
Com o intuito de se certificar sobre a legitimidade financeira de fomecedores e prestado-

res de serviços, o Controle lntemo fazía a averiguação de todas as Certidões de Regularidade Fis-
cal exigidas, antes dos processos serem encaminhados à Tesouraria, consultando também as bases
de dados dos órgãos fazendários quando necessário. Por esse motivo, pode-se depreender que, em
relação aos aspectos fomais da despesa pública, não houve processo de pagamento que pudesse
ser caracterizado como irregular.

Fizemos ainda a conferência sistemátíca, de todas as notas fiscais referentes às despesas
liquidadas. E no que diz Tespeito a essa prática, devemos aqui ressaltar que, o "canmbo de visto"
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constante nas notas, não implica necessariamente na concordância da Controladoria com o gasto
a ser realizado, e  sim numa formalidade rotineira que representa um atestado de verificação do

ponto de vista técnico, indicando que o documento foi preenchido corretamente, apresentando-se
no fomato exigido pela legislação conelata, e com as informações mínimas indíspensáveis para a
compreensão da sua finalidade. Isto por sua vez é fundamental para que seja dado andamento aos

processos pela Contabilidade. Ou seja, o visto de anuência apenas demonstra que, a liquidação da
despesa foi previamente autorizada pela autoridade competente, e que a nota fiscal foi posterior-
mente apresentada ao setor de controle, ficando as jnconsistêncías que por ventura fossem detec-
tadas a serem apontadas nos relatórios mensaís, e/ou nos comunicados enviados à Administração
caso houvesse a necessidade de se efetuar coneções. Também solicitamos àqueles setores envol-
vidos  neste  processo  que  envidassem  esforços  na organização  dos  documentos  financeiros,  no
sent]do de agilízar o trabalho a ser realizado pela Contro]adoria.

RESPOSTAS DECORRENTES DO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES:
Com relação ao acompanhamento na realização da Despesa Pública, visualizamos como

resposta, a manutenção da eficiência no desenrolar de suas diversas etapas. E esta atual conjuntu-
ra, é deconente da continuidade da interação há muito tempo existente entre o Controle lntemo, e
os setores de Contabilidade, Tesouaria e Administração, o que tem sido um fator crucial no de-
correr dos anos, para o alcance de bons resultados na execução das tarefas inerentes aos processos
de gastos, e isso se repetiu mais uma vez neste exercício financeiro.

Mantendo  seu  foco  no trabalho preventivo,  o  Controle  lntemo procurou,  como  sempre
tem feito, minorar ainda mais a ocorrência de erros que pudessem comprometer o andamento das
rot]nas relacionadas a este ponto. Consequentemente, ocorreu uma contínua otimização da fiinção
de controle, cujo resultado maior se traduz no aumento  da eficácia no desempenho das atnbui-

ções daqueles setores, que estão diretamente ligados ao atendimento das demandas contábeis e fi-
nanceiras, e que por essa razão, também se encontram envolvidos com a gestão das implicações
fomais, concementes às fases típicas da execução da despesa.

4 - DA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS
Confomie infomado no tópico  `3. ] '  deste relatório,  o valor total atualizado do repasse,

devido ao Legislativo neste exercício foi de R$ 38.123.534,71. 0 total de gastos com folha de pa-

gamento no ano foi de R$ 26.204.800,90. Isto equivale a um percentual de 68,74% aproximada-
mente. Ou seja, confome art. 29-A da CF e Parecer Normativo n° 012/06 do TCM, esta despesa,
em 2025, esteve dentro do limite estipulado de 70,00%. Por outro lado, é notório a circunstância
de que este índice chegou perto de ultrapassar o limite legal, o que em análise, se configura num
risco muito grande paia o Gestor.

Câmara Municipal de Vitória da Conquista
Rua Coronel Gugé,150 -Centro -45.000-510 -Vitória da ConquistaL/Ba

Fone: (77) 3086-9600 -www.camaravc.ba.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL
DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA

RELATÓRI0 ANUAL DA CONTROLADORIA INTERNA
EXERCÍCIO: 2025

Justamente por ísso, devemos levar em consideração alguns aspectos importantes, que de
ceiia foma têm dificultado a manutenção de um controle mais rigoroso, como por exemplo o fato
de os 23 agentes políticos da Câmara, fazeremjus ao direito de receber o pagamento de 1/3 de fé-
rias e 13° salário, conforme autorizado pelo Tribunal de Contas desde o ano de 2018. Além disso,

ao final de cada exercício, principalmente naqueles que marcam o encerramento de uma Gestão,
também são pagas muitas indenizações trabalhistas, como algumas licenças-prêmio de servidores
efetivos,  mas  principalmente,  aquelas relatívas a férias,  e  a maioria destas, ocorrem  em função
das fiequentes e ínevitáveis exonerações de assessores parlamentares, o que não foí o caso neste
exercício por se tratar do primeiro ano do biênío. Ainda assim, estas situações exigem que se te-
nha uma atenção redobrada no momento se fazer o cálculo do montante,  que será provisiomdo

para quitação destas despesas.
E mesmo a despeito do que foi apresentado, no entendjmento do Controle lntemo, ajnda

existem, neste caso específico, dois fatores de influência que consideramos como agravantes nu-
ma conjuntura que há algum tempo tem se mostrado delicada, e são eles os seguintes:  novas gra-
tíficações que forain instituídas nas três Gestões anteriores, além de outras criadas no decorrer da
atual, e que mütas vezes são pagas em excesso para grande parte dos servidores da Casa; Existe
também uma verba para despesas de gabinete que fica à disposição de cada edil da Câmara, e cu-

ja maior porção  deste valor é  destinada ao  pagamento de assessores  parlamentares,  sendo  uma
quantia que avaliamos como bastante expressiva, e podendo muitas vezes sobrecarregar os gastos
com folha de pagamento. Mas a questão crucial aqui ainda é que, nenhum desses dispêndios cos-
tuma ser revisado por conta de restrições orçamentárias, criando-se apenas alguns ]jmjtes pai`a a
sua utilização face à situação que esteja vigente no momento.  Ou seja, tem se tomado complexo
manter o gasto com remuneração dentro de um limite considerado como prudencial, preservando
assim a sua margem de segurança.  Inclusíve, para efeito de comparação, o percentual alcançado
este ano foi apenas um pouco menor do que o que se observou em de 2024, cujo índice final atin-

giu 69,44% do orçamento autorizado. Ou seja, mesmo com um valor orçainentário maior do que
o do ano anterior, e ainda com o Superavit registrado no exercício, podemos concluir que não foi
dada uma atenção mais condigna a este quesito.

Com relação à despesa com pessoal, infomamos que, no último Relatório da Gestão Fis-
cal conferido pelo Controle lntemo, correspondente ao terceiro quadrimestre de 2025(setembro a
dezembro), a receita corrente líquida apurada no município foi de R$  1.467.209.096,91.  0 gasto
total com pessoal da Câmara, no período de  12 meses até o final do referido quadrimestre, equi-
valeu  ao  montante  de  R$  31.611.992,27.  Esta cifra por  sua vez,  corresponde  a um  percentual
aproximado de 2,15°/o da receita ajustada. Portanto, constata-se que forarn devidamente respeita-
dos os limites legaís definidos na LC  101/00.  Inclusive, cabe destacar que, os índíces registrados
no  1° e 2° quadnmestres do ano de referência, também ficaram dentro do limite legalmente esti-

pulado, alcançando respectivamente 2,02% e 2,09% da arrecadação infomada em cada período.
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Salientamos que as todas as infomações relativas a 2025 foram publicadas de acordo com
os prazos e os meios exigidos, confome está demonstrado na página 6, e as cópias dos relatórios
também foram encaminhadas ao Tribunal juntamente às prestações de contas mensais do exercí-
cio - à exceção do relatóno referente ao último quadrimestre, que provavelmente só será enviado
na prestação de fevereiro de 2026, mas estará íncluso nesta prestação de contas anual, assim co-
mo os outros dois.

5 -DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA(SIGA) E e-TCM

DESTAQUE DOS ASPECTOS RELEVANTES:
Assim como tem sido desde 2012, a grande maioria dos jnformes referentes às prestações

de contas  mensaís, é transmitída para o  SIGA  uti.IÍzando-se o módulo  versionador.  Para cumprir
essa tarefa, cada setor envolvido no processo, tem sido responsável pelo envio e conferência das
infomações pertinentes à sua área de atuação, sendo estes, especificamente, os seguintes: Díre/o-
ria Adminisira[iva  e  l)ireioria  Financeira      re.sponsáveis pelas  infiormações  ref;erentes  aos  atos

jurídicos. compras e c()nsumo de combusiivel ; Coníabilidade -responsá`!el pelos infiormes coniá-
beis  e despesa cont publicidade;  Recursos  Humanos -  responsável i)t)r prestar  as  infiormaçõe.s

pertinentes à área de pessoal ;  e Seior de  Patrimônio - responsável pelo lançamento dos dad()s
relativo.s às üquisições de bens permanen[es . 0 C.ontrole ln[erno. akssim como vem sendo [e++o ao

longo dos anos, maís uma vez exerceu a fiinção de cadastramento de parte das informações, bem
como de conferência por amostragem dos dados transportados, além de apontar possíve]-s pendên-
cias identificadas no transporte, e verificar a ocorrência de alterações que eventualmente fossem
feitas na Resolução  1.282/09, ou legislação correlata.

Com relação ao movímento de 2025, verificamos que, a maioria dos dados das Prestações
de Contas, foram transportados em tempo hábil pelos setores responsáveis. No entanto, devemos
infomar que, até o momento da conc]usão deste relatório, apuramos um total de 7(sete) solicita-

ções de reabertura de competência, referentes ao exercício em análise.  Isto foi necessário, sobre-
tudo para efeito de complementação e correção de alguns erros de alimentação, que só puderam
ser identificados após o fechamento dos prazos estipulados. Muitas vezes, os pedidos de reabertu-
ra também aeontecem por conta de mudanças que ocasíonalmente são fejtas no Layout do SIGA,
o que, de vez em quando, aparentemente acaba gerando inconsistências dentro do próprio siste-
ma, e distorcendo partes do conteúdo dos nossos informes após o transporte. Há ainda a questão
dos "achados" apontados nos relatórios de notificação, que são emitidos pelos próprios técnicos
do Tribunal após efetuadas as análises das prestações de contas mensais.

De qualquer foma, consideramos que foram poucos os pedidos feitos neste exercício,  e
como dissemos, alguns deles ocorrem justamente para atender as notificações relativas às Contas
mensais. Além disso, entendemos que as reaberturas são plenamente justificáveis, principalmente
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se levamos em conta a possibilidade de se otimizar ao máximo possível a precisão nos processos
de transferência de dados. Ademais, consideramos que não chegaram a prejudicar a lisua das in-
fomações prestadas, que, ao final, foram feitas em sua tota]idade.

Tratando-se agora do e-TCM, devemos esclarecer que, desde que o encaminhamento das
contas por esta modalidade se tomou obrigatório, está a cargo do Tesoureiro a função de digitali-
zar a maioria da documentação  mensal  e providenciar a sua autenticação através  da assinatura
eletrônica do Presidente e do Contador, para depois então poder enviá-la. Temos ainda doís servi-
dores lotados no setor de Admínistração, que são responsáveís não só pela dígítalização de alguns
documentos  referentes  aos  processos  de  compra,  como também por inseri-los no  sistema.  Isto

posto, podemos afimar que, em todos os meses no decorrer de 2025, a prestação de contas feita
mediante processo eletrôrico atendeu ao fomato e aos prazos exigidos pelo Tribunal.

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO CONTROIE INTERNO:
No que diz respeito ao acompanhamento das informações prestadas de forma eletrôníca,

esclarecemos que, desde o início de 2010, quando a resolução n°  1.282/09 do TCM tomou obri-

gatória a prestação de contas mensal também por meio infomatizado através do SIGA, o Contro-
Ie lntemo passou a atuar mês a mês junto aos setores competentes, no intuito de tentar asseguLrar
com que,  o  encaminhamento  regular dessas  informações,  fosse feito  sempre  de  acordo com  os

prazos estabelecídos. Assim sendo, a Controladoria procura acompanhar o trabalho desses setores
sempre que possível, com o objetivo de esclarecer dúvidas, e também de ratificar para que cum-

pram com as fimções que lhes são atribuídas, como é o caso da conferência dos dados transmiti-
dos, pois, o volume mensal destes infomes, inviabmza que a verificação dos relatórios emitidos

pelo SIGA, seja centralizada apenas no setor de controle.
Da mesma foma,  quando a resolução n°  1.337/15  instítuiu a todos os jurisdicionados  a

obrigatoriedade do encamjnhamento eletrônico das prestações de contas mensais e anuais, regula-
mentando  e  disporibihzando através  da resolução n°  1.338/15,  a  ferramenta  então denomjnada
como "e-TCM" para a sua efetivação, a Controladoria tem dedicado a sua atenção aos trâmites
deste processo, de modo a acompanhar a atuação dos setores envolvidos, alertando-os quanto as
exigências e fomalidades a serem observadas quando do envio da documentação, e também ad-
vertindo sobre as implicações resultantes do descumprimento dos prazos estipulados.

RESPOSTAS I)ECORRENTES DO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES:
A Constante cobrança pela melhoria do desempenho, feita pelo Controle lntemo junto aos

setores encarregados de prestar as infomações, além de trazer como resposta uma dedicação es-

pontânea ao aprendizado  do funcionamento do  sistema,  vem  fazendo, já há algum tempo,  com
que estes natualmente desenvolvam um maior senso de responsabjhdade quanto ao cumprimento
dos prazos, e também dedíquem mais atenção à consistência dos dados enviados. Por eonseguin-
te,  isso tem minorado  sobTemaneira a possibilidade  de sugirem  incorreções, tanto ao final dos
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processos de transferência destes dados para o  SIGA, como no encaminhamento via e-Tch4 da
documentação digltalizada.  Em outras palavras, podemos  dizer que, o principal  resultado dessa
filosofia de trabalho, refletiu-se no fato de que. a obediência aos parâmetros sugeridos, mais uma
vez contribuiu para que, duante o exercício de 2025, todo o processo de prestação de contas fos-
se feito da foma mais adequada possível.

6 - CUMPRIMENTO DAS FINALIDADES CONSTITUCI0NAIS

6.1 -AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENT0
0 Plano PluianuaL Q'PA) foi utilizado como ínstrumento de planejamento estratégico das

ações que norteiam o govemo munJcípal.  orientando também a elaboração da Lej de Djretrizes
Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA).  0 PPA, conespondente ao quadriê-
nio de 2022-2025, foi  instituído pela lei 2.582, de 31  de dezembro de 2021, em cumprimento ao
disposto no art.  165 da Constituição Federal e art.  159 da Constituição Estadul, e em especial no

§  1° do art.  127 da Lei Orgânica do Município e outros dispositivos legais aplicáveis, obedecendo
fielmente ao que está ali disciplinado, ou seja: c7e/ormcz regiona/Í:c!d4. com /odos os programo,ç e
seus respeciivos ob]eiivos, metas e ações da Adminisiração Pública Municipal, para as despe.sa.s

de capiíal e outras delas decorrentes, e também aquelas de duração continuada.
A LDO é o elo entre o PPA e a LOA, assim sendo, ao se elaborar a LDO, selecionou-se

dentre os programas e ações estabelecídos no PPA, aqueles prioritáríos durante a execução do or-

çamento. Dessa foima, a Lei de Diretrizes Orçamentária, foi o instrumento de planejamento que
estabeleceu as metas e príoridades da admiristração pública, íncluindo as despesas de capital para
o exercício financeíro subsequente, e também orientou a elaboração da LOA.

As metas a serem atjngjdas foram estabelecidas por diTetrizes integTadas por programas, e
compostas por ações, que foram apropriadas pela respectiva Lei Orçamentária na foma de proje-
tos e atividades, observada a correspondente Leí de Diretnzes Orçamentárias e a disporibilidade
anual efetiva de recursos financeiros.

Existem princípios básicos,  que obrigatoriamente devem  ser  seguidos  para elaboração e
controle do orçamento, estando estes defmidos na Constituição Federal, na Lej 4.320/64. no P]a-
no Plurianual e também na Lei de Diretrízes Orçamentárias. A Lei 4.320/64 estabelece, no seu ar-
tigo 2°, os fundamentos da transparêncja orçamentária:
-   Princípio   da   Unidade:   Cada   esfera   de   govemo   deve   possuir   apenas   um   orçamento,

fundamentado em uma úrica política orçamentária e estrutuado unifomemente. Assim, existe o
orçamento da União, o de cada Estado e o de cada Munícípio;
-  Princípio  da Uriversalidade:  A  Lei  Orçamentária Anual,  deve  incorporar todas  as  receitas  e

despesas,  o  que é  Índispensável  para que  haja  um  controle  parlamentar adequado.  E  nenhuma
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instítuíção públíca, tanto da administração direta quanto da  indiTeta,  deixará de  ser  incluída no
orçamento quando este for elaborado;
-Princípio da Anualidade: Detemina um periodo limitado de tempo para a fixação das despesas

e as estimativas de receitas a serem arrecadadas, ou seja, o orçamento deve compreender o ciclo
máximo de  1(um) exercício, que é o correspondente ao ano fiscal.

Dessa maneira, foram seguidas as diretrizes para elaboração da proposta orçamentária, de
acordo com a Lei Orgârica Municipal, que visa garantir, no que couber, a autonomia administra-
tiva e financeira do Poder Legíslativo, estabelecendo que, na efetjvação dos gastos gerados com

pessoal e encargos sociais, serão observados o disposto no inciso VIl do art.  16 daquela Lei, bem
como as disposições da Emenda Constjtucional n° 25, de  14 de fevereiro de 2000.  Igualmente, as
despesas com custeio administrativo e operacíonal, e com ações de expansão, deverão ser realiza-
das dentro do limite constitucional estabelecido na forma descrita pela Emenda n° 58,  de 23  de
setembro de 2009, além é claro, que com respeito aos ditames da Lei Complementar n° 101/2000
e Lei 4.320/64.

Na avahação do cumprimento das metas, é realmente importante se fazer uma correlação
entre eficiência e eficácia nas ações de govemo.  Desse modo, mais uma vez a Câmara procurou
obedecer aos princípios constitucionais da economicidade e razoabílidade, buscando manter sem-

pre a efetívidade na gestão dos recursos públícos, e tendo como objetivos primordiais, verificar se
a meta atingida foi realmente a meta proposta e tentar gastar menos ao se realizar a ação. certjfi-
cando-se, no entanto, de que o trabalho executado atendeu aos anseios da comunidade.

TradLJzindo o que foi dito em números, apresentamos abajxo uma tabela comparatjva, on-
de analisamos o cumprimento das metas estabelecidas, confrontando o orçamento previsto inici-
almente com o que foi realizado(pago). E para se ter uma analogia mais clara, na coluna referente
ao orçamento autorizado, inserimos os valores das dotações íniciais, ajustados pelo acréscimo do
supeTavit, e também com o somatório de todas as alterações registradas no decorrer do exercício,
o que reflete portanto, os saldos atualizados ao final de dezembro:

Avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no PPA. e definidas como prioritánas na LD0 sancionada em
2023, com os valores definidos na LOA do exercicio de 2024

Ações/Metas previstas no PPA e na LDO

4,9 0. 5100 Realização de Obras e
: InstaLações

4`4.9.0 5200 Aquisição de Equipamentos e

| Matenal Peimanente

; 4.4`9,0.6100 Aquisição de

T___
)      MetaAtingida?L_______        __ _

+--+-----

ix
1(

+--+-----
Imóveis                           1                 1      X      :                    '

e Reservas RemuneTadas

3.19.0.0500 Pagamento de Beneficios

f=vTs-t-o-T- À-uiã===ãã -  T-RT=ii=fj

130 000,00                         0,00
1

0,0

400.000,00|             76223.50)           34800,m

1.000.00 '                          0,00 !                        0,00
+-----tJ+----Jl
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Cámara Municipal de Vitória da Conquista
Rua Coronel Cugé,150 -Centro -.6.000.610 -Vitória da Conquista/Ba
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